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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Conab - Sureg-BA

 Processo:     21205.000370/2020-72

CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N.º  21205.000370/2020-72
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0015/2020
CONTRATO Nº: 06/2021

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA SAÚDE SUPLEMENTAR SOLUÇÕES EM
GESTÃO DE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA/ODONTOLÓGICA.

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, empresa pública de direito privado, de capital fechado, cons�tuída nos termos
do ar�go 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12/04/1990, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida por
seu Estatuto Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19/12/2017, cuja Ata foi publicada no DOU em
19/01/2018, Edição 14, Seção I, Páginas 2-4, re�ficado conforme publicação no DOU em 23/01/2018, Edição 16, Seção I, Página 4., pela Lei
n° 6.404, de 15/12/76, pela Lei n° 13.303, de 30/06/16, pelo Decreto n° 8.945, de 27/12/16 e demais legislações aplicáveis, CNPJ nº
26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual nº 07.312.777/001-70, com sede em Brasília/DF e Superintendência Regional da Bahia, localizada
na Rua da Polônia, 05 – Bairro Comércio - CEP: 40015-150 – Salvador/BA, Inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 26.461.699/0061-11 e Inscrição
Estadual Nº 30.057.302 no neste ato, representada pela Superintendente Regional Interina, a Senhora Marilise Machado Lopes, portadora
do RG nº 216218705 e do CPF nº 195.589.965-72, e na sua ausência, o seu Subs�tuto, o Sr.  Luís Edmundo Pinto Cabral, brasileiro, portador
do CPF nº 780.913.225-34, RG nº 0839785267 – SSP/BA, também, por seu Gerente de Finanças e Administração, o Senhor Luís Edmundo
Pinto Cabral, brasileiro, portador do CPF nº 780.913.225-34, RG nº 0839785267 – SSP/BA e na sua ausência, o seu Subs�tuto, o Sr. André
Vinícius Fontes Ribeiro, brasileiro, portador do CPF nº 830.288.205-44, RG nº 078.116.373-09 – SSP/BA doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa SAÚDE SUPLEMENTAR SOLUÇÕES EM GESTÃO DE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, com CNPJ nº 10.981.905/0001-43, com sede na Avenida Mauro Ramos, 1277, Centro Florianópolis/ SC, neste ato
representada pelo Senhor Bruno Santos da Silva Lima, portadora do CPF nº 006.693.669-19, RG nº 3541418 – SSP/SC, parte doravante
denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administra�vo n.º 21205.000370/2020-72, referente ao Pregão
Eletrônico n.º 015/2020, resolvem celebrar o presente Contrato de serviço de Auditoria Médica, que se regerá pelo Edital e seus anexos e
pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab - RLC, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais legislações per�nentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respec�va
modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de Serviços de Auditoria e Perícia Médica/Odontológica –
presencial e/ou documental – visitas técnicas, visitas a pacientes internados em hospitais a análises externas de faturas, para
operacionalização do Serviço de Assistência à Saúde – SAS, visando garan�r que os beneficiários tenham o adequado atendimento médico-
hospitalar e que o faturamento dos serviços prestados pela rede credenciada esteja em conformidade com os procedimentos realizados,
com os materiais e medicamentos u�lizados, de acordo com as tabelas de remuneração vigentes e rigorosamente em obediência às normas
da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, conforme especificações, condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Descriminação do objeto:

TABELA DE SERVIÇOS E PREÇOS DE AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA, ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA

ITENS DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR

UNITÁRIO
(R$) (A)

QDT
MENSAL

ESTIMADA
(B)

VALOR TOTAL
ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR TOTAL
ESTIMADO 

ANUAL

01 Auditoria Médica: paciente internado

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana)

R$ 80,54 02 R$ 161,08 R$ 1.932,93
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02

Perícia Médica: presencial ou documental

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana, quando se tratar de perícias
em beneficiários da Conab a Contratada deverá realizar em endereço
comercial da cidade de Salvador ou nas instalações da própria CONAB )

R$ 334,00 10 R$ 3.340,00 R$ 5.640,09

03
Análise Técnica de Conta Médico-Hospitalar

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana)
R$ 47 10 R$ 470,00 R$ 5.640,09

04
Análise Administrativa de Conta Médico-Hospitalar

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana)
R$ 19,51 10 R$ 195,11 R$ 2.341,30

05 Análise de processo com emissão de parecer técnico R$ 71,90 02 R$ 143,79 R$ 1.725,52

06
Visita Clínica/Hospitalar: paciente internado

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana)
R$ 95,66 02 R$ 191,32 R$ 2.295,85

07
Visita Clínica/Domiciliar: paciente day clinic e home care

(Credenciadas Salvador e região Metropolitana)
R$ 132,79 02 R$ 265,57 R$ 3.186,84

08 Vistoria para Credenciamento: visita técnica e extensão (Credenciadas
Salvador e região Metropolitana) R$ 28,76 03 R$ 86,28 R$ 1.035,41

09
Simples autorização Prévia de Procedimentos Médicos; Exames de
Diagnose; Internação Hospitalar para Tratamento Clínico ou Cirúrgico; e,
Admissão de Paciente em home care

R$ 30,09 70 R$ 2.106,48 R$ 25.277,81

10 Cotação de Órtese, Prótese e Materiais Especiais - OPME R$ 30,58 05 R$ 152,91 R$ 1.834,89

11 Assessoria Técnica Administrativa em Negociações com a Rede
Credenciada R$ 235,06 05 R$ 1.175,32 R$ 14.103,87

12 Assessoria Técnica em Análise de Pacotes e Protocolos Médicos, mediante
emissão de parecer médico, com foco no princípio da economicidade R$ 470,83 05 R$ 2.354,14 R$ 28.249,70

13 Elaboração de Protocolos técnicos R$ 466,59 02 R$ 933,17 R$ 11.198,08

14 Perícia Odontológica R$ 30,40* 20 R$ 608,00 R$ 7.296,00

VALOR TOTAL ESTIMADO MENSAL

 

R$ 12.183,19 (doze mil cento e oitenta e
três reais e dezenove centavos) 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL

 

R$ 146.198,30 (cento e quarenta e seis mil,
cento e noventa e oito reais e trinta
centavos).

a) Os valores referentes ao item 14 (da tabela) não poderão ser alterados, conforme item 6.3.36 do termo de referência.

b) A demanda dos serviços ofertados poderá variar para mais ou para menos, portanto, os serviços serão pagos
conforme demanda e de acordo com os eventos estabelecidos neste anexo, mediante os seus respec�vos preços
unitários.

c) Observação do item 02 (da tabela): as perícias médicas de que tratam o item 02 deverão ser realizadas no prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da solicitação;

d) Observação dos itens 05, 08, 11, 12 e 13 (da tabela): os serviços de que tratam tais itens devem ser atendidos no prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação;

e) Observação 01 do item 09 (da tabela): haverá um rol de autorizações de exames, procedimentos e tratamentos que
deverão ocorrer via empresa de auditoria médica, para tanto a mencionada empresa, futura contratada, deverá dispor de
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estrutura, na cidade de Salvador/BA, para recepcionar pedidos de autorização por parte da rede de ins�tuições médicas
credenciadas, assim como, seja por parte dos próprios beneficiários da Conab e do próprio Setor de Recursos Humanos da
Companhia. As autorizações podem ser demandadas via telefone/fax, e-mail e/ou presencialmente, conforme for melhor
para os atores envolvidos: Conab, beneficiários e rede de credenciadas;

f) Observação 01.1 do item 09 (da tabela): o prazo para emissão de autorizações de exames, procedimentos e
tratamentos por parte da Contratada é de até 02 (duas) horas, a contar do horário de recebimento do pedido;

g) Observação 02 do item 09 (da tabela): haverá exames, procedimentos e tratamentos que a própria Companhia, Setor
de Recursos Humanos, autorizará; tais autorizações não estão computadas no quan�ta�vo es�mado do item 09 da tabela
de serviços;

h) Observação geral: as quan�dades es�madas na tabela acima e os valores que dela resultarem tratam-se de uma
es�ma�va, podendo se concre�zar ou não na execução contratual;

1.4.  As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas no item 8 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, do Termo
de Referência.

1.5. A CONAB PAGARÁ SOMENTE OS SERVIÇOS EFETIVAMENTE CONSUMIDOS, NÃO GERANDO O PAGAMENTO DE QUANTIA
FIXA MENSAL.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano, conforme arts. 461 a 462 do RLC, contados da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, desde que sejam observados os requisitos previstos no art. 488 do RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados nas en�dades médico-hospitalares e odontológicas,
devidamente credenciadas e pertencentes à rede atual do SAS da SUREG/BA, conforme consta no Anexo V – Rede Credenciada do SAS da
Sureg/BA, situada na Rua da Polônia, 05 – Edif. Orlando Gomes – Comércio – Salvador/BA, CEP: 40.015-150, de segunda a sexta-feira, no
horário compreendido entre 08:00 e 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 01 (um) ano, contados a par�r da assinatura do Contrato.

3.3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 24 horas, a par�r da assinatura do Contrato, conforme CAP V do
RLC da Conab.

3.4. O prazo de execução dos serviços admite prorrogação, desde que observado o disposto nos ar�gos 497 e 498 do RLC.

3.5. Não se exigirá garan�a da prestação dos serviços.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do Contrato.

4.2. O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto neste Termo de Referência.

4.3. Ao final de cada período mensal executado, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no
ato convocatório.

4.4. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na execução do Contrato, os quais serão
encaminhados ao empregado ou comissão designada para o recebimento defini�vo.

4.5. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou comissão
designada para o recebimento defini�vo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor mensal es�mado da contratação é de R$ 12.183,19 (doze mil cento e oitenta e três reais e dezenove
centavos),  perfazendo o valor es�mado anual de R$ 146.198,30 (cento e quarenta e seis mil cento e noventa e oito reais e trinta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos
de serviços efe�vamente prestados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garan�a contratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da Natureza da Despesa 339039, PTRES 169113, Fonte:
0150022135, conforme Nota de Empenho n.º NE2272021, de 27/04/2021.
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8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta;

8.3. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.4. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

8.5. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos
serviços, para que seja reparado ou corrigido;

8.6. rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no Termo de Referência;

8.7. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente
designado;

8.8. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos.

8.9. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com
as normas e determinações em vigor;

c) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a
execução do serviço;

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

e) Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;

f) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;

g) Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades
não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim
de evitar desvio de função;

h) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

i) Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

j) Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do Contrato;

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab.

l) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

m)Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

n) Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato.

9.2. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

9.3. Manter o número de profissionais adequado, dentro dos padrões desejados e das atribuições específicas de cada a�vidade,
para o efe�vo cumprimento da prestação dos serviços, sem interrupção, seja por mo�vo de férias, descanso semanal, licença de qualquer
�po, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

9.4. Deverá assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal, inclusive com traslados,
alimentação, acomodação e também por todos os danos e perdas causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, diretamente ou
indiretamente, por dolo ou culpa, resultantes de ação ou omissão de empregados ou prepostos na área de prestação dos serviços, mesmo
que fora do exercício das atribuições previstas no contrato, durante todo o período em que houver prestação de serviços para a
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CONTRATANTE. O valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso, será descontado no primeiro pagamento subsequente à
ocorrência.

9.5. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de seus empregados em serviço que venham a ser ví�mas, cumprindo todas as
obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para o exercício das a�vidades.

9.6. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e coordenação do órgão gestor do contrato através dos designados,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.

9.7. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do gestor do contrato, cuidando imediatamente das
providências necessárias para a correção, evitando reincidências.

9.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma e ainda que parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das
prestações a que está obrigada.

9.9. Manter o arquivo com toda a documentação rela�va à execução do contrato, inclusive quanto ao cumprimento de suas
obrigações referentes a salários e registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à
CONTRATANTE.

9.10. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, antes do início da execução das a�vidades, com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas), sendo que os prestadores que não apresentarem cer�ficação comprobatória serão
impedidos de exercer suas a�vidades, por intermédio do órgão gestor do contrato, até que haja a comprovação exigida.

9.11. Efetuar o pagamento do pessoal contratado sem ônus para a CONAB.

9.12. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento das faturas emi�das contra a
CONAB.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

10.2. A Contratada se responsabiliza administra�vamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço
ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compa�bilidade com
as obrigações assumidas, as condições de habilitação e as qualificações exigidas na licitação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Termo de Referência, Item 13,
Anexo I do Edital.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emi�da pela própria CONTRATADA, incluindo, obrigatoriamente o número de inscrição no
CNPJ apresentado neste Contrato.

13.2. Os serviços serão pagos conforme demanda e de acordo com os eventos estabelecidos no Anexo II do Termo de Referência
– Modelo de apresentação de proposta, mediante os seus respec�vos preços unitários.

13.3. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada das informações, quanto aos seus dados
bancários e do atesto do contratante/recebedor, quanto a qualidade e as quan�dades, das informações ora recebidas;

13.4. O pagamento será creditado em conta-corrente pessoa jurídica, mediante ordem bancária;

13.5. No caso de a Contratada está enquadrada como optante pelo SIMPLES NACIONAL, esta deverá apresentar acompanhada da
nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições federais.

13.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5º dia ú�l, do atesto defini�vo na nota fiscal referente o fornecimento
da assinatura.

13.7. No caso de constatada a não regularidade fiscal e/ou trabalhista da Contratada, a mesma será convocada para que regularize
sua situação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da no�ficação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

a) não sendo feita a regularização no prazo estabelecido o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita às multas
estabelecidas no Contrato.

13.8. A Nota Fiscal deverá discriminar o período a que se referem os serviços.

13.9. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência
de inadimplência contratual.

13.10. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá,
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja defini�vamente regularizado. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal sem acarretar qualquer ônus para a CONAB.

13.11. A CONAB reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem executados em desacordo com este Termo de
Referência.



19/05/2021 SEI/MAPA - 15071027 - Conab - Contrato Administrativo

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=267658… 6/10

13.12. Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições em conformidade com a
legislação vigente.

13.13. Os valores devidos pelas partes e não pagos nos prazos estabelecidos serão atualizados financeiramente desde a data
prevista para o pagamento até a do efe�vo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial pro rata tempore, mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

AF= [( 1 + TR/100)N/30 – 1]  x VP, onde:

                TR= Percentual atribuído à Taxa Referencial – TR;

                AF= Atualização Financeira;

                VP= Valor da parcela a ser paga;

                N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

13.14. Serão re�dos na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim a Contribuição Social Sobre o Lucro
Líquido (CSLL), a Contribuição Para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição Para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos
efetuados, u�lizando-se as alíquotas previstas para o �po de serviço contratado, conforme Instrução Norma�va SRF nº. 480/2004, e suas
alterações.

13.15. Não haverá a retenção prevista no subitem 8.12 caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições (SIMPLES), ins�tuído pela Lei Complementar nº. 123/2006.

13.16. Na hipótese de haver pendências na execução dos serviços por culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá suspender os
pagamentos per�nentes até que sejam sanadas as pendências.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, por solicitação da contratada, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a par�r da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do
úl�mo reajuste.

14.3. Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do Contrato e que não forem
solicitados até o implemento dos seguintes eventos:

14.4. assinatura do termo adi�vo de prorrogação contratual;

14.5. data em que o Contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente; ou

14.6. encerramento do Contrato.

14.7. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses
e assim sucessivamente, ainda não tenha sido divulgada a variação do índice no período, ou ainda não tenha sido possível a Conab ou a
contratada proceder aos cálculos devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante cláusula a ser inserida no termo adi�vo
nos casos de Contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apos�lamento previamente autorizado pela autoridade competente nos
demais casos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garan�do o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua
aplicação defini�va, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

15.3. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no ar�go 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela
fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas nesta
cláusula.

15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no ar�go 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela
fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas nesta
cláusula.

15.5. A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo administra�vo da contratação assegurado a ampla
defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.

15.6. A aplicação de sanção administra�va e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades
que deram origem à sanção.
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15.7. Da sanção de advertência:

15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato pra�cado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu
registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

15.8. Da sanção de multa:

15.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em
questão;

b) em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos ar�gos 576 e 580 do RLC
deverá ser aplicada multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em
questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada
multa correspondente a 0,5% ( cinco décimos por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão;

d) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por  atraso na execução dos
serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por atraso na execução dos
serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias.

   Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

f) multa compensatória no percentual de 1% (um por cento) sobre (o valor mensal do Contrato), no caso de inexecução
parcial do Contrato;

g) multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do Contrato;

h) multa rescisória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total es�mado do Contrato, no caso de rescisão
contratual unilateral do Contrato;

i) Multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2
abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

INFRAÇÃO

 DESCRIÇÃO GRAU

a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

b) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 04

c) Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

d) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

e) Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência; 02

f) Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

g) Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pela fiscalização, por item e por ocorrência; 03

h) Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no Edital/Contrato; 01

i) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 01
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TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato

 

j) multa compensatória no caso de serviço prestado sem o atendimento dos níveis de resultados nele estabelecidos.

Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do Contrato.

15.8.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores dis�ntos. Se forem aplicadas duas multas sobre o
mesmo fato gerador configurará repe�ção da sanção (bis in idem).

15.8.3. A multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do respec�vo contratado. Se a multa for
de valor superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.9. Da sanção de suspensão:

15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação
ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em
decorrência de determinação legal.

15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que
trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

15.9.3. Em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos ar�gos 576 e 580 do RLC, poderá
ser aplicada a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que    haja conveniência para
a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de
responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla
defesa, conforme procedimento previsto nos ar�gos 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula
Décima Quinta e no art. 574 do RLC:
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a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garan�a contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, a retenção  dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos
prejuízos causados à Conab.

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o
respec�vo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de
eventos supervenientes à contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste, conforme hipóteses não-exaus�vas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
compe�rem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência cons�tui peça integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar�go 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre os contratantes.

19.4. Fica vedada a celebração de termos adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de
responsabilidade da contratada.

19.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de suas
responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do
Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à con�nuidade do Contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e nos moldes do ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada
a contratação:
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22.2. de empregado ou dirigente da Conab como pessoa �sica;

22.3. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

22.4. de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo
com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

22.5. de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade
ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste
parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º 0015/2020 e seus Anexos,
a Proposta da CONTRATADA, datada de 18/02/2021, no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e Contratos administra�vos aplicáveis às
empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos Contratos.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia ú�l do mês
subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da circunscrição da Jus�ça Federal do Estado da Bahia, Cidade de Salvador,  com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas, omissões e solucionar conflitos que porventura surjam na execução deste
instrumento contratual, que não puderem ser resolvidas de forma amigável.

26.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, diante das
testemunhas abaixo iden�ficadas.

 

Salvador, 09 de fevereiro de 2021
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